
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
2ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
PRAÇA JOÃO MENDES S/Nº, São Paulo-SP - CEP 01501-900
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às 19h00min

MANDADO DE INTIMAÇÃO – PROCESSO DIGITAL

Processo Digital nº: 1004555-47.2022.8.26.0010  

Classe – Assunto: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Falência decretada

Requerente: Andreia da Silva Ferreira

Falido (Passivo): Hp Horizonte Pinturas Manutenção e Consev. de Fach.

CNPJ: 13545956000110

Valor da Ação: R$ 358.799,86 - Data do Valor da Ação: 03/08/2022 18:41:09

Oficial de Justiça  (0)

Mandado nº: 100.2023/027954-5

Justiça Gratuita

Pessoa(s) a ser(em) intimada(s):
Sócios (Terceiros): ANDREIA DA SILVA FERREIRA, Brasileira, Solteira, Empresária, RG 
43.202.533-9, CPF 332.809.118-18 , Oliveira Melo, 275, Vila Sao Jose (ipiranga), CEP 
04271-000, São Paulo - SP

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central 
Cível da Comarca de SÃO PAULO, Dr(a). PAULO FURTADO DE OLIVEIRA FILHO, na forma 
da lei,

MANDA qualquer Oficial de Justiça de sua jurisdição que, em cumprimento deste proceda à

INTIMAÇÃO de ANDREIA DA SILVA FERREIRA para que, pessoalmente, no prazo de 05 
dias, apresente à Administradora Judicial a relação nominal dos credores, observado o disposto 
no artigo 99, III da Lei 11.101/2005, em arquivo eletrônico, sob pena de desobediência e, no 
prazo de 15 dias, apresente declarações com as informações previstas no art. 104, da Lei 
11.101/2005 e entregue os livros contábeis obrigatórios para encerramento diretamente à 
Administradora Judicial, sob pena de desobediência.

Art. 104. A decretação da falência impõe aos representantes legais do 
falido os seguintes deveres: (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020) 
(Vigência)

I - assinar nos autos, desde que intimado da decisão, termo de 
comparecimento, com a indicação do nome, da nacionalidade, do estado 
civil e do endereço completo do domicílio, e declarar, para constar do 
referido termo, diretamente ao administrador judicial, em dia, local e 
hora por ele designados, por prazo não superior a 15 (quinze) dias após 
a decretação da falência, o seguinte: (Redação dada pela Lei nº 14.112, 
de 2020) (Vigência)

a) as causas determinantes da sua falência, quando requerida pelos 
credores;

b) tratando-se de sociedade, os nomes e endereços de todos os sócios, 
acionistas controladores, diretores ou administradores, apresentando o 
contrato ou estatuto social e a prova do respectivo registro, bem como 
suas alterações;

c) o nome do contador encarregado da escrituração dos livros 
obrigatórios;
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d) os mandatos que porventura tenha outorgado, indicando seu objeto, 
nome e endereço do mandatário;

e) seus bens imóveis e os móveis que não se encontram no 
estabelecimento;

f) se faz parte de outras sociedades, exibindo respectivo contrato;

g) suas contas bancárias, aplicações, títulos em cobrança e processos 
em andamento em que for autor ou réu;

II - entregar ao administrador judicial os seus livros obrigatórios e os 
demais instrumentos de escrituração pertinentes, que os encerrará por 
termo; (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência)

III – não se ausentar do lugar onde se processa a falência sem motivo 
justo e comunicação expressa ao juiz, e sem deixar procurador bastante, 
sob as penas cominadas na lei;

IV – comparecer a todos os atos da falência, podendo ser representado 
por procurador, quando não for indispensável sua presença;

V - entregar ao administrador judicial, para arrecadação, todos os bens, 
papéis, documentos e senhas de acesso a sistemas contábeis, financeiros 
e bancários, bem como indicar aqueles que porventura estejam em 
poder de terceiros; (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020) 
(Vigência)

VI – prestar as informações reclamadas pelo juiz, administrador 
judicial, credor ou Ministério Público sobre circunstâncias e fatos que 
interessem à falência;

VII – auxiliar o administrador judicial com zelo e presteza;

VIII – examinar as habilitações de crédito apresentadas;

IX – assistir ao levantamento, à verificação do balanço e ao exame dos 
livros;

X – manifestar-se sempre que for determinado pelo juiz;

XI - apresentar ao administrador judicial a relação de seus credores, em 
arquivo eletrônico, no dia em que prestar as declarações referidas no 
inciso I do caput deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 
2020) (Vigência)

XII – examinar e dar parecer sobre as contas do administrador judicial.

Parágrafo único. Faltando ao cumprimento de quaisquer dos deveres 
que esta Lei lhe impõe, após intimado pelo juiz a fazê-lo, responderá o 
falido por crime de desobediência.

ADVERTÊNCIA: Este processo tramita eletronicamente. A íntegra do processo (petição 
inicial, documentos e decisões) poderá ser visualizada na internet, sendo considerada vista pessoal 
(art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 11.419/2006). Para visualização, acesse o site www.tjsp.jus.br, 
informe o número do processo e a senha [Senha de acesso da pessoa selecionada] ou senha anexa. 
Petições, procurações, defesas etc, devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico.

CUMPRA-SE na forma e sob as penas da lei. São Paulo, 16 de maio de 2023. Helena Maria 
Hermesdorff, Coordenadora.
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DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

DILIGÊNCIA DO JUÍZO

Advogado: Dr(a). Emmanuelle da Silva Oliveira

Recomendação 111/2021 do CNJ:  É um dever de todos, sem exceção, proteger crianças e adolescentes contra a violência infantil 
Art.  227 da CF). Denúncias sobre maus-tratos, violência, ou abusos contra crianças e adolescentes podem ser realizadas por meio 
do Disque 100 (Serviço do Ministério da Justiça), por qualquer cidadão. A ligação é gratuita. O serviço funciona para todo o país, 
todos os dias da semana, das 8 às 22 horas, inclusive nos feriados. Não é preciso identificar-se.

Art. 105, III, das NSCGJ: “É vedado ao oficial de justiça o recebimento de qualquer numerário diretamente da parte. A 
identificação do oficial de justiça, no desempenho de suas funções, será feita mediante apresentação de carteira funcional, 
obrigatória em todas as diligências".
Advertência: Opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a funcionário competente para executá-lo ou a quem 

lhe esteja prestando auxilio: Pena  detenção, de 2 (dois) meses a 2 (dois) anos, Desacatar funcionário público no exercício da 

função ou em razão dela: Pena  detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, ou multa. “Texto extraído do Código Penal, artigos 

329 “caput” e 331.
Art. 212, do CPC: Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas.
§ 2o Independentemente de autorização judicial, as citações, intimações e penhoras poderão realizar-se no período de férias 
forenses, onde as houver, e nos feriados ou dias úteis fora do horário estabelecido neste artigo, observado o disposto no art. 5o, 
inciso XI, da Constituição Federal.
Artigo 5º, inciso XI, da CF: a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

*10020230279545*
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CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1004555-47.2022.8.26.0010

Classe - Assunto: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Falência decretada

Requerente: Andreia da Silva Ferreira

Falido (Passivo): Hp Horizonte Pinturas Manutenção e Consev. de Fach.

Situação do Mandado Cumprido - Ato negativo em 08/07

Oficial de Justiça WILSON BELTRAMI HANSEN (17060)

CERTIDÃO – MANDADO CUMPRIDO NEGATIVO

CERTIFICO eu, Oficial de Justiça, que em cumprimento ao mandado nº 
100.2023/027954-5  dirigi-me ao endereço informado, e aí sendo deixei de 
proceder à intimação uma vez que a requerente mudou para local ignorado, 
conforme informou a prima Adriana Ferreira.

O referido é verdade e dou fé. 

São Paulo, 21 de julho de 2023.

Número de Cotas: 01
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